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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO  DA PARAÍBA

COMARCA DA CAPITAL

1ª Vara da Infância e da Juventude

Ref. Proc.0000000-00.0000.000.0000
SENTENÇA
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CRIANÇA PORTADORA DE AUTISMO. ALTO CUSTO DO TRATAMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DIREITO À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. PRELIMINAR REJEITADA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1- A condenação do poder público para que forneça tratamento médico ou medicamento à criança e ao adolescente, encontra respaldo na Constituição da República e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

2 - Os entes estatais são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. 

Vistos etc.

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer  intentada por J. T., representado por sua mãe, O. P., em desfavor do ESTADO DA PARAÍBA, alegando, em síntese, ser portador de síndrome de autismo e não ter condições de custear o tratamento.

Juntou documentos às fls.28/80.

Foi antecipada a tutela através de decisão fundamentada às fls. 83/86.

Citada a ré (fl. 88), esta apresentou sua  contestação (fls. 89/103), arguindo a preliminar de ilegitimidade passiva, por entender que é do município a responsabilidade de tal obrigação. E no mérito, alegou, em resumo, a violação do princípio da separação dos poderes e da reserva do possível.

Manifestou-se o autor, em réplica, ratificando os termos da inicial (fls.108/129). 

Intimadas as partes a especificarem suas provas (fls.140 e 141), a ré não se manifestou, enquanto o autor pugnou pelo julgamento antecipado (fl. 142). 

O Ministério Público apresentou parecer favorável à procedência do pedido (fls.131/136).

É o relatório.

Decido.

As questões suscitadas são eminentemente de direito e os fatos encontram-se suficientemente provados pelos documentos juntados aos autos pelas partes, dispensando-se a fase de dilação probatória e, sendo, portanto, caso de julgamento antecipado na forma do art. 330, I, do Código de Processo Civil.

DA PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA

O Estado da Paraíba, em sede de contestação, arguiu a sua ilegitimidade passiva, afirmando ser responsabilidade do Município custear o tratamento requerido nos autos.

Ocorre que tal assertiva não pode prosperar, uma vez que os entes federativos são solidariamente responsáveis pelo atendimento do direito fundamental ao direito à saúde, não havendo razão para cogitar em ilegitimidade passiva ou em obrigação exclusiva de um deles. 

Esse é o entendimento da jurisprudência pátria:
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA Nº 83/STF. 1. É assente o entendimento de que a saúde pública consubstancia direito fundamental do homem e dever do poder público, expressão que abarca a união, os estados-membros, o Distrito Federal e os municípios, todos em conjunto. Nesse sentido, dispõem os arts. 2º e 4º da Lei n. 8.080/1990. 2. A Constituição Federal é clara ao dispor sobre a obrigação do estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, de modo que todos os entes federativos têm o dever solidário de fornecer gratuitamente medicamento ou congêneres às pessoas carentes. 3. Qualquer um dos entes federativos tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de saúde. Agravo regimental improvido. (STJ; AgRg-AREsp 489.421; Proc. 2014/0059558-7; RS; Segunda Turma; Rel. Min. Humberto Martins; DJE 13/05/2014) 

MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO, PELO ESTADO, À PESSOA HIPOSSUFICIENTE ECONOMICAMENTE. DOENÇA GRAVE. ASSITÊNCIA OBRIGATÓRIA. AFASTAMENTO DAS DELIMITAÇÕES. GA- RANTIA CONSTITUCIONALDO DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE. ARTS 5º, CAPUT, 6º, 196 E 227 DA CF. PRECEDENTES NO STJ E NO COLENDO STF. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. ENTENDIMENTO PACIFICADO NOS TRIBUNAIS SUPERIORES. CONCESSÃO DA ORDEM. O Sistema Único de Saúde é financiado pela união, estados-membros, Distrito Federal e municípios, sendo solidária a responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos serviços públicos de saúde prestados à população. Legitimidade passiva do estado configurada”. (resp 828.140/mt, Rel. Min. Denise arruda). Os arts. 196 e 227 da cf/88 inibem a omissão do ente público (união, estados, Distrito Federal e municípios) em garantir o efetivo tratamento médico a pessoa necessitada, inclusive com o fornecimento, se necessário, de medicamentos gratuitos, cuja medida, no caso dos autos, impõe-se de modo imediato, em face da urgência e consequências que possam acarretar a nãorealização. (TJPB; MS 0001429-57.2013.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível; Relª Juíza Conv. Vanda Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 07/05/2014; Pág. 12) 
Sendo assim, rejeito a preliminar levantada. 
DO MÉRITO

Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer  intentada por J. T., representado por sua mãe, O.A., em desfavor do ESTADO DA PARAÍBA, objetivando, em síntese, a condenação da ré para arcar com os custos integrais do tratamento especializada na A. A. A. e na clínica infantil N., bem como tratamento com fonoaudiólogo, de integração sensorial e de terapia ocupacional.

Evidentemente a questão central encontra-se dentro do âmbito dos problemas vividos pela população, no que diz respeito à prestação de serviços de saúde.

É cediço que o autista necessita de tratamento multidisciplinar específico, pelo que a Constituição Federal é sábia ao referir em seu art. 196 que a saúde é dever do Estado e direito de todos, garantindo mediante políticas sociais e econômicas o acesso universal igualitário às ações e serviços objetivando a promoção, proteção e recuperação.

A Carta Magna também estabelece em seu inciso II do art. 198 que as ações e serviços de saúde devem garantir um atendimento integral.

De maneira idêntica a Constituição Estadual da Paraíba delibera sobre a saúde. No art. 196 é estabelecido que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante política social, econômicas e ambiental, visando ao acesso igualitário e universal aos serviços de sua proteção e recuperação.

A Lei nº 8080/90 prescreve que a saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício (Art. 2o.). O parágrafo único do Art. 3o, de outra parte,  estabelece a amplitude dos fatores determinantes da saúde, incluindo que também dizem respeito à matéria as ações que, por força do disposto no art. 2o, se destinam a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social. O art. 7o , incisos I e IV, estabelece como princípios a serem adotados nas ações e serviços de saúde a universalidade de acesso em todos os níveis de assistência e a igualdade da assistência à saúde.  No caso dos autistas, pondere-se, as condições particulares são mais graves, posto que não existem instituições públicas no Estado da Paraíba que propiciem o necessário serviço. Já o art. 43, de sua parte, estabelece a gratuidade das ações e serviços de saúde. 

Da mesma forma, o dever do poder público de fornecer tratamento médico ou medicamento à criança e ao adolescente, encontra respaldo também no Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Como se vê, não se trata de um conjunto de normas programáticas. As Constituições e as leis asseguram a efetividade social ao direito à saúde, em toda a sua amplitude, reconhecendo-o como direito público subjetivo. 

No presente caso, o promovente fez prova suficiente e inequívoca de que é portador de autismo, necessitando, como consequência, de tratamento com psicólogo, fonoaudiólogo e de integração social, conforme toda documentação juntada às fls. 65/80.

Dessa forma, os autistas têm direito ao recebimento de atendimento especializado e, na falta de fornecimento pela rede pública de saúde, a não ser vítima da inércia estatal, posto que se o Estado não pode proporcionar diretamente tal tratamento aos autistas, deve promover e financiar este cuidado essencial por outros meios.
Ademais, do ponto de vista constitucional, é bem de ver que em razão da proteção integral constitucionalmente assegurada à criança e ao adolescente, a condenação dos entes estatais ao atendimento do direito fundamental à saúde não representa ofensa aos princípios da separação dos poderes ou da reserva do possível. 
Nesses casos, a intervenção jurisdicional não está invadindo a esfera de outro poder, mas efetivando o que o poder executivo não está tutelando de maneira eficiente. Consequentemente, o poder judiciário é visto como uma via para se ter protegido o direito ao bem estar da população.

Já sobre o argumento de cumprimento das obrigações, na reserva do possível, de acordo com a previsão orçamentária, também não merece ser acolhida. 
Neste contexto, pertinente registrar que este princípio não pode ser invocado pelo poder público, com o escopo de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, desse comportamento, decorrer nulificação ou aniquilação de direitos fundamentais garantidos constitucionalmente.
Nesse sentido, já decidiram os tribunais pátrios:                   

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PORTADOR DE AUTISMO. CUSTEIO DO TRATAMENTO NA 'AMA ASSOCIAÇÃO AMIGOS DO AUTISTA'. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. DIREITO À VIDA E A UMA EXISTÊNCIA DIGNA. DEVER CONSTITUCIONAL DO ESTADO. EXEGESE DO ARTIGO 5º CAPUT E 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. II O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação civil pública a favor de doente que necessita de tratamento especializado. Promoção da defesa de direito individual indisponível. Inteligência do artigo 127 da CF c/c artigo 21 da Lei nº 7.347/85 e artigo 25, inciso IV, alínea 'a', da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. III A União, os Estados e os Municípios são titulares passivos da competência constitucional de provimento a favor dos indivíduos de saúde pública. lV. Ausência de violação da independência dos Poderes. A previsão orçamentária é feita para as despesas ordinárias. A Administração Pública deve suportar determinados gastos não previstos especificamente, mas que constituem sua responsabilidade. É assim, por exemplo, com relação às calamidades públicas derivadas de força maior. Neste caso, a vida e a saúde humana devem ter especial proteção do ente público, até mesmo porque este é o seu interesse público primário, o bem social. VI. O Sistema Único de Saúde exercido pelas Secretarias de Estado. Pressupõe a integralidade da assistência, de forma individual ou coletiva, para atender cada caso em todos os níveis de complexidade, razão pela qual, comprovada a necessidade da internação compulsória, devera ser ela providenciada. VII. Sentença de improcedência. Preliminares rejeitadas e recurso provido. ". (TJSP; APL 0002258-05.2011.8.26.0549; Ac. 6434122; Santa Rosa do Viterbo; Sétima Câmara de Direito Público; Rel. Des. Guerrieri Rezende; Julg. 18/12/2012; DJESP 21/01/2013)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ECA. AÇÃO ORDINÁRIA. DEVER DO ENTE PÚBLICO DE ASSEGURAR ESCOLA ESPECIAL AO INFANTE PORTADOR DE AUTISMO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DO PODER PÚBLICO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONFIRMADA. BLOQUEIO DE VALORES. CABIMENTO. 1. O ECA estabelece tratamento preferencial a crianças e adolescentes, mostrando-se necessário o pronto fornecimento do tratamento de que necessita o infante. 2. Consoante orientação pacífica no STJ, o estado, o município e a união têm responsabilidade solidária, não havendo razão para excluir nenhum dos entes públicos demandados do pólo passivo. 3. A antecipação de tutela consiste na concessão imediata da tutela reclamada na petição inicial, desde que haja prova inequívoca capaz de convencer da verossimilhança da alegação e, ainda, que haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, o que vem demonstrado nos autos. Inteligência do art. 273 do CPC. 4. É cabível o bloqueio de valores quando permanece situação de inadimplência imotivada do ente público, pois o objetivo é garantir o célere cumprimento da obrigação de fazer estabelecida na decisão judicial. Recurso desprovido. (TJRS; AI 519403-05.2011.8.21.7000; Viamão; Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves; Julg. 29/12/2011; DJERS 20/01/2012).

Assim, restando provado que a parte requerente é portadora da Síndrome do Autismo, e por não dispor de condições financeiras não tem acesso ao tratamento adequado, comprometendo a cada dia mais a sua saúde, conforme assegurado pelas Constituições Federal e Estadual e demais normas específicas, faz necessário o deferimento do pedido inicial para determinar o custeio do tratamento adequado pelo Estado, sob pena de agravamento ainda maior do seu quadro clínico.

ANTE O EXPOSTO e o mais que consta dos autos, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva suscitada e JULGO PROCEDENTE a ação de obrigação de fazer movida por J.T., representado por sua genitora, contra  o ESTADO DA PARAÍBA, com fundamento no artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para, confirmando a tutela anteriormente antecipada,  CONDENÁ-LO, até que, se o quiser, providencie unidades especializadas próprias e gratuitas, para o tratamento de saúde, educacional e assistencial aos autistas, em regime integral ou parcial especializado para todos os residentes no Estado da Paraíba, a: 
I) custear integralmente o tratamento especializado na A.A.A. e na clínica infantil N.;

II) custear o tratamento com fonoaudiólogo três vezes por semana;

III) custear o tratamento de integração sensorial duas vezes por semana;

IV) custear a terapia ocupacional com a frequência, também, de duas vezes por semana.
Sem custas e despesas processuais.

Vencido o promovido, fixo os honorários em R$1.000,00 (um mil reais) na forma do §4º do art. 20 do CPC.

Estando sujeita a sentença ao reexame necessário, decorrido o prazo para processamento de eventual recurso voluntário das partes, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba.
 P. R. I. 

João Pessoa,

Adhailton Lacet Correia Porto

Juiz de Direito
